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NOME: LUCIANO SILVA DE CARVALHO      CARGO/FUNÇÃO: CJ-2      VALOR: R$ 1.209,46

Vitória, ES, 08 de junho de 2018.

LEILA DE ALMEIDA GOMES
DIRETOR GERAL EM SUBSTITUIÇÃO

PORTARIA Nº. 213/2018

O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO, NA FORMA DO 
§  2º,  ART.7º,  DA  RESOLUÇÃO  TSE  Nº  22.054/05,  E  DO  ATO  Nº  36/97  DA  PRESIDÊNCIA 
DESTE REGIONAL,

Resolve conceder diárias na forma discriminada a seguir:

DESCRIÇÃO SINTÉTICA DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS:
Reunião do Grupo de Trabalho da Política de Segurança da Informação, que será realizado no 
TSE.

DESTINO: Brasília - DF
DATA DE CHEGADA: 26/06/2018
DATA DE SAÍDA: 29/06/2018

BENEFICIÁRIO(S)
NOME:  ALESSANDRA  MARQUES  DA  SILVA  THOMPSON            CARGO/FUNÇÃO:  FC-6           
VALOR: R$ 1.589,28

Vitória, ES, 08 de junho de 2018.

LEILA DE ALMEIDA GOMES
DIRETOR GERAL EM SUBSTITUIÇÃO

PORTARIA Nº. 210/2018

O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO, NA FORMA DO 
§  2º,  ART.7º,  DA  RESOLUÇÃO  TSE  Nº  22.054/05,  E  DO  ATO  Nº  36/97  DA  PRESIDÊNCIA 
DESTE REGIONAL,

Resolve conceder diárias na forma discriminada a seguir:

DESCRIÇÃO SINTÉTICA DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS:
Treinamento sobre o sistema do Processo Judicial Eletrônico - PJE para as Eleições de 2018, 
que será realizado no TSE.

DESTINO: Brasília - DF
DATA DE CHEGADA: 18/06/2018
DATA DE SAÍDA: 21/06/2018

BENEFICIÁRIO(S)
NOME: GUSTAVO GONÇALVES LEITE DE SOUZA      CARGO/FUNÇÃO: NS      VALOR: R$ 
1.589,28

Vitória, ES, 08 de junho de 2018.

LEILA DE ALMEIDA GOMES
DIRETOR GERAL EM SUBSTITUIÇÃO

PORTARIA Nº. 211/2018

O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO, NA FORMA DO 
§  2º,  ART.7º,  DA  RESOLUÇÃO  TSE  Nº  22.054/05,  E  DO  ATO  Nº  36/97  DA  PRESIDÊNCIA 
DESTE REGIONAL,

Resolve conceder diárias na forma discriminada a seguir:

DESCRIÇÃO SINTÉTICA DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS:
Treinamento sobre o sistema do Processo Judicial Eletrônico - PJE para as Eleições de 2018, 
que será realizado no TSE.

DESTINO: Brasília - DF
DATA DE CHEGADA: 18/06/2018
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DATA DE SAÍDA: 19/06/2018

BENEFICIÁRIO(S)
NOME: JULIANA HIROKO KOWATA      CARGO/FUNÇÃO: FC-3      VALOR: R$ 829,64

Vitória, ES, 08 de junho de 2018.

LEILA DE ALMEIDA GOMES
DIRETOR GERAL EM SUBSTITUIÇÃO

CORREGEDORIA ELEITORAL

(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA)

ZONAS ELEITORAIS

5ª Zona Eleitoral

Editais

EDITAL N.º 074/2018

Representação n.º 159-04.2017.6.08.0005
Representante: Ministério Público Eleitoral  MPE
Representado: Samyr Gomes Lima

De  ordem  da  Excelentíssima  Senhora  Dr.ª  Raphaela  Borges  Micheli  Tolomei,  MMª.  Juíza 
Eleitoral da 5ª Zona/ES - Municípios de Mimoso do Sul e Muqui, FAÇO SABER a todos os que 
este  Edital  virem  ou  dele  tiverem  conhecimento  que  fica  INTIMADO  o  representado  Samyr 
Gomes  Lima,  advogado  inscrito  na  OAB/ES  sob  n.º  8.360,  em  causa  própria,  para  tomar 
ciência da sentença proferida nos autos em epígrafe, disponível na íntegra no sítio eletrônico 
do TRE/ES (www.tre-es.jus.br  consulta processos físicos). A parte dispositiva da sentença 
possui  a  seguinte  redação:  "Diante  de  todo  o  exposto,  reconheço  que  a  doação  está  em 
sintonia  com  a  legislação  eleitoral,  razão  pela  qual  JULGO  IMPROCEDENTES  os  pedidos 
formulados na inicial de declaração de inelegibilidade e de aplicação de multa, extinguindo o 
processo com resolução do mérito (CPC, artigo 487, I). Sem custas. Publique-se. Registre-se. 
Intimem-se. Ultimadas as providências, arquivem-se os autos. Mimoso do Sul/es, 07 de junho 
de 2018. Raphaela Borges Micheli Tolomei - Juíza Eleitoral".

E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém no futuro possa alegar ignorância, 
determinou a MMª Juíza Eleitoral que fosse o presente Edital publicado no Diário da Justiça 
Eletrônico e afixado no quadro de avisos do Cartório Eleitoral desta 05ª Zona.

Do que, para constar, eu, José Ademir Ramiro, Chefe de Cartório em Substituição, digitei e 
assinei o presente Edital, aos oito dias do mês de junho de dois mil e dezoito.

JOSÉ ADEMIR RAMIRO
CHEFE DE CARTÓRIO EM SUBSTITUIÇÃO

EDITAL N.º 075/2018

Ação de Investigação Judicial Eleitoral n.º 4-98.2017.6.08.0005
Representante: Ministério Público Eleitoral  MPE
Investigadas: Débora de Assis da Silva, Coligação PTB/PSDB, Iolinda Roberto Correia, Maria 
Emília Quinelato Queiroz e Simone Bento.

De  ordem  da  Excelentíssima  Senhora  Dr.ª  Raphaela  Borges  Micheli  Tolomei,  MMª.  Juíza 
Eleitoral da 5ª Zona/ES - Municípios de Mimoso do Sul e Muqui, FAÇO SABER a todos os que 
este Edital virem ou dele tiverem conhecimento que ficam INTIMADAS as investigadas Débora 
de  Assis  da  Silva,  Coligação  PTB/PSDB,  Iolinda  Roberto  Correia,  Maria  Emília  Quinelato 
Queiroz e Simone Bento, por meio de seus advogados, Dr. Dermeval César Ribeiro - OAB/ES 
n.º  9.734,  Dr.  Mauricio  Barbosa  Ribeiro   OAB/ES  n.º  23.996  e  Dr.  Leonardo  Talyuli  de 
Azevêdo   OAB/ES  n.º  11.608,  para  tomarem  ciência  da  decisão  proferida  nos  autos  em 
epígrafe,  disponível  na  íntegra  no  sítio  eletrônico  do  TRE/ES  (www.tre-es.jus.br  consulta 
processos físicos). A parte dispositiva da decisão possui a seguinte redação: "Dessa forma, 
acompanhando as razões expostas nos precedentes dos Tribunais Superiores e, com amparo 
no  artigo  370  do  CPC,  indefiro  o  requerimento  de  colheita  dos  depoimentos  pessoais  das 
investigadas,  diante da sua inutilidade para o julgamento do mérito. Embora a lei estabeleça 
um  prazo  de  cinco  dias  para  a  realização  da  audiência  de  instrução,  a  peculiaridade  do 
presente caso  não permite o cumprimento do referido prazo, em razão da necessidade de se 
conciliar a agenda desta magistrada, que exerce, além do Juízo Eleitoral desta 05ª Zona, a 
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